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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EMPRESA DE ENERGIA SÃO MANOEL S/A
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551
GUILHERME ANACHORETA TOSTES - SP350339
ROSANA VERISSIMO FOGLIA - SP299737
GABRIEL ALVES BARROS - SP399761

AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : GUSTAVO VAZ SALGADO - PA008843

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO.
ICMS.  AUSÊNCIA DE AMEAÇA CONCRETA. MANDADO DE
SEGURANÇA. SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a
inexigibilidade do ICMS–Difal por suposta ausência de lei complementar.
Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal , a sentença foia quo
parcialmente reformada.

II - Quanto à controvérsia, o Tribunal  entendeu que "oa quo
mandado de segurança preventivo não pode ser utilizado com o intuito de
obter provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de mesma
espécie" (fls. 1.339). O acórdão recorrido está em consonância com a
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a via
mandamental não se presta à obtenção de sentença preventiva genérica,
aplicável a todos os casos futuros da mesma espécie. No mesmo sentido,
confiram-se: REsp n. 844.778/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJ de , p. 240; AgInt no REsp n. 2.123.789/PA,26/3/2007
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,18/6/2024
DJe de 1º/7/2024; AgInt no REsp n. 1.945.760/MT, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt2/8/2022 9/8/2022
no AREsp n. 1.648.130/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .11/4/2022 19/4/2022

 III - Por fim, fica prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial suscitada, quando a tese sustentada foi analisada no exame
do recurso especial pela alínea do permissivo constitucional. Nessa linha:a 
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AgInt no REsp n. 1.528.765/RS, Segunda Turma, DJe  e REsp n.17/6/2019
1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe .22/2/2019

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EMPRESA DE ENERGIA SÃO MANOEL S/A
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - RJ160551
GUILHERME ANACHORETA TOSTES - SP350339
ROSANA VERISSIMO FOGLIA - SP299737
GABRIEL ALVES BARROS - SP399761

AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : GUSTAVO VAZ SALGADO - PA008843

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO.
ICMS.  AUSÊNCIA DE AMEAÇA CONCRETA. MANDADO DE
SEGURANÇA. SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a
inexigibilidade do ICMS–Difal por suposta ausência de lei complementar.
Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal , a sentença foia quo
parcialmente reformada.

II - Quanto à controvérsia, o Tribunal  entendeu que "oa quo
mandado de segurança preventivo não pode ser utilizado com o intuito de
obter provimento genérico aplicável a todos os casos futuros de mesma
espécie" (fls. 1.339). O acórdão recorrido está em consonância com a
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a via
mandamental não se presta à obtenção de sentença preventiva genérica,
aplicável a todos os casos futuros da mesma espécie. No mesmo sentido,
confiram-se: REsp n. 844.778/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJ de , p. 240; AgInt no REsp n. 2.123.789/PA,26/3/2007
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,18/6/2024
DJe de 1º/7/2024; AgInt no REsp n. 1.945.760/MT, relator Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt2/8/2022 9/8/2022
no AREsp n. 1.648.130/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .11/4/2022 19/4/2022

 III - Por fim, fica prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial suscitada, quando a tese sustentada foi analisada no exame
do recurso especial pela alínea do permissivo constitucional. Nessa linha:a 
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IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao

recurso especial fundamentado no art. 105, III, , da Constituição Federal, visandoa

reformar o acordão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, assim ementado:

RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE DIFERENCIAL
DE ALÍQUOTA (DIFAL) SOBRE IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SERVIÇOS (ICMS). NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR.
INCONSTITUCINALIDADE DA COBRANÇA ANTES DO EXERCICIO DE 2022.
DEMANDA AJUIZADA EM PERIODO ABARCADO PELA MODULAÇÃO DE
EFEITOS CONFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) NO
JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1287019/DF. MODIFICAÇÃO
DO ARESTO EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 1.030, II C/C 1.040, II,
AMBOS DO CPC. DECISÃO UNÂNIME.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial. "

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

9. Primeiramente, como demonstrado pela Agravante em seu agravo em recurso
especial, o Órgão Julgador a quo, ao incorrer na violação ao disposto no art. 1º da Lei nº
12.016/2009 e art. 3º e 142 do CTN, adotou entendimento completamente diverso desta
Corte Superior, conforme também amplamente exposto pela Agravante em suas razões de
Recurso Especial.

10. Isso porque a ratio aplicada pelo TJPA, mantida pela decisão agravada, viola os
mencionados dispositivos à medida em que infringe a natureza preventiva do mandado de
segurança, bem como ignora a natureza vinculada do lançamento tributário, previstos na
legislação federal.

[...]
13. Também corroborando sua fundamentação, a Agravante trouxe em seu apelo

especial o entendimento deste STJ proferido no julgamento do Agravo Interno interposto no
R Esp nº 2.097.896/PR, sob relatoria da Ministra Regina Helena Costa, na qual foi
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consignado que a busca pelo não recolhimento do ICMS configura relação de trato
sucessivo, motivo pelo qual mostra-se adequada a impetração de mandado segurança
preventivo para tal. No entanto, também passou despercebido pela decisão agravada. 

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Quanto à controvérsia, o Tribunal  entendeu que "o mandado dea quo

segurança preventivo não pode ser utilizado com o intuito de obter provimento genérico

aplicável a todos os casos futuros de mesma espécie" (fls. 1.339).

O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do Superior

Tribunal de Justiça no sentido de que a via mandamental não se presta à obtenção de

sentença preventiva genérica, aplicável a todos os casos futuros da mesma espécie.

No mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSCUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. ATO FUTURO E
INCERTO. DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. A Corte de origem consignou, ao decidir a lide (fls. 343-344, grifei): "No caso
concreto, com relação às notas fiscais acostadas aos autos (Id 6178667), a agravante
demonstrou que se trata de transferência de bens do ativo imobilizado entre
estabelecimentos de sua titularidade, portanto, descabida a cobrança de ICMS por parte da
autoridade coatora, consoante o entendimento consolidado pelos Tribunais Superiores
(Súmula 166/STJ; REsp: 1125133/SP/Tema 259, ARE 1.255.885- MS/Tema 1099), no
sentido de que a simples circulação de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo
contribuinte não constitui fato gerador do ICMS, ainda que se trate de operação
interestadual. Vejamos: (...) Por outro lado, no que concerne ao pedido relacionado a atos
futuros, a segurança deve ser denegada, vez que a impetrante não especifica a operação que
pretende acobertar com a decisão, não dirigindo a ação a um ato específico.

Nesse contexto, importa ressaltar que o instituto do Mandado de Segurança visa
proteger a direito líquido e certo violado ou na iminência de ser violado por ato eivado de
ilegalidade ou abuso de poder e não para garantir salvo conduto para situações futuras,
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incertas e indeterminadas, sem qualquer precisão de data, conteúdo ou qualquer
especificação de sua ocorrência".

2. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código
de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia.

Conforme precedente do STJ, "o julgador não precisa responder, um a um, todos os
pontos apresentados. Não há necessidade, outrossim, de expressa menção a todos os
dispositivos legais invocados pelas partes. Importa é que todas as questões relevantes sejam
apreciadas (REsp n. 844.778/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 

, p. 240.).26/3/2007
3. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que a via mandamental não se presta à obtenção de sentença
preventiva genérica, aplicável a todos os casos futuros da mesma espécie. Nessa senda:
AgInt no RMS n. 58.316/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ,3/3/2023
AgInt no REsp n. 1.945.760/MT, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 9/8/2022
e AgInt no AREsp n. 1.434.113/SP, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado
do TRF5), Primeira Turma, DJe de  e AREsp. 1.562.579/MG, Rel. Min. Herman19/8/2021
Benjamin, Segunda Turma, DJe de .22/11/2019

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.123.789/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 1/7/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. ATO FUTURO E INCERTO.
DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO.

1. O acórdão recorrido não incorreu em omissão ou contradição, uma vez que o voto
condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte
agravante. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

2. Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que, no
mandado de segurança preventivo, é indispensável, para a concessão da ordem, a
demonstração inequívoca de efetiva ameaça de lesão a direito líquido e certo defendida pela
impetrante, o que decorre de atos concretos da autoridade apontada como coatora.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.945.760/MT, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,

julgado em , DJe de .)2/8/2022 9/8/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER

NORMATIVO. DESCABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
REQUISITOS. AUSÊNCIA.

1. "Não é cabível mandado de segurança preventivo visando à concessão da ordem
para declaração de caráter meramente normativo, a ser aplicada em casos futuros e
genéricos" (AgInt no RMS 53.399/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe ).15/03/2019

2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte
Superior atrai o óbice de conhecimento do recurso especial estampado na Súmula 83 do STJ.
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3. A demonstração de divergência jurisprudencial pressupõe a similitude fática e
jurídica dos casos comparados, inexistente na espécie.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.648.130/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .)11/4/2022 19/4/2022
 

 Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial suscitada,

quando a tese sustentada foi analisada no exame do recurso especial pela alínea  doa

permissivo constitucional. Nessa linha: AgInt no REsp n. 1.528.765/RS, Segunda Turma,

DJe  e REsp n. 1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe .17/6/2019 22/2/2019

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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GABRIEL ALVES BARROS - SP399761
AGRAVADO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : GUSTAVO VAZ SALGADO - PA008843

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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